
Ministério da Cultura
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional

PARECER TÉCNICO N.º 136​/2024/COTEC IPHAN-GO/IPHAN-GO​

IDENTIFICAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO BEM

Nome Interessado Identificação do Bem

MELISSA MARTINS ALVES – GERENTE DE PROJETOS ARQUITETÔNICOS -
SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA DE GOIÁS

Acervo Arquitetônico Art Déco e Urbanístico de
Goiânia, traçado tombado - Antigo Fórum e
Tribunal de Justiça

N° Processo Administrativo Endereço do Bem

01516.000958/2024-39 Praça Dr. Pedro Ludovico (Cívica) nº 13, Centro 
- Goiânia/GO

Endereço do Interessado Procedência

Praça Dr. Pedro Ludovico Teixeira, nº 26 - St. Central, Goiânia - GO, 74003-010 X  Solicitação requerente

Telefone Município/UF  Regularização

(62) 3201-
4600 Goiânia – GO  Solicitação Prefeitura Municipal

Quadra nº Setor Cod. Id. do Bem Motivo Solicitação

- Setor Central GO-5208707-BI-ED-00017  Informação Básica  
Reforma
Simplificada/ Inst.
Provisória

Uso Atual do Imóvel
 Consulta Prévia  

Reformas ou
Construções
novas

 Residencial  Religioso  Educacional  Eq. Publicit./
Sinalização X Obras de

Restauração

 Comercial X Institucional X Outros: Museal Estado de
Preservação

Estado de
Conservação

Propõe-se mudança de Uso? Não  Íntegro  Bom

Qual?   Pouco Alterado  Regular

 X Muito Alterado X Ruim

 Descaracterizado  Em arruinamento

Descrição Sucinta do Imóvel (inserir quantas linhas for necessário)

O Antigo Fórum e Tribunal de Justiça foi um dos primeiros edifícios da capital, construído entre 1936-1942, projeto do arquiteto e
urbanista Atílio Corrêa Lima (com alterações da Superintendência-Geral de Obras, através do escritório Coimbra Bueno Ltda. e
assessoria do Engenheiro Armando de Godoy). Tem a mesma fachada de se vizinho (a Antiga Secretaria Geral, hoje Centro Cultural
Marieta Telles Machado), do qual é um rebatimento. A horizontalidade do edifício e a "galeria coberta" (conforme Atílio se referia),
composta por colunatas, fazem a interação dele com o Palácio das Esmeraldas e a Secretaria. Observam-se neles as mesmas galerias
e varandas, e esquadrias de ferro batido e vidros trabalhados em jato de areia das portas principais. Enquanto na Secretaria é homem
goiano que se encontra representado na dualidade tradicional (no garimpo, no campo) e moderna (em cenas de uma industrialização
em início), neste tem figuras humanas no vitral da parte ocupada pelo "Fórum" (anterior) e insígnias na porção ocupada pelo "Tribunal
de Justiça" (posterior). Em modificação de acréscimo, recebeu nova ala que segue o alinhamento da via que delimita as porções
ocupadas pelo Fórum e pelo Palácio. O novo volume reproduz referências de volumetria, acabamento e ritmo dos cheios e vazios, e
mimetiza o bloco original. Esta ala é excluída do tombamento, embora seja elemento de entorno do bem tombado. Outro detalhe
construtivo expressivo eram as esquadrias externas de madeira, com persianas de enrolar. Em intervenção no final da década de
1990, foram introduzido esquadrias metálicas do por venezianas, por fora das originais, impactando de forma negava no bem. O
edifício acolheu diferentes usos públicos ao longo dos anos, sendo os últimos as Secretarias Estaduais da Fazenda (SEFAZ), de
Planejamento (extinta SEGPLAN), além da Procuradoria Geral do Estado (PGE), por fim. O edifício encontra-se sem uso há 3,5 ano, e
há perspectiva de ocupação pela Secretaria de Estado da Retomada e pelo Centro de Referência do Artesanato de Goiás (CERART). A
Praça Cívica é área envoltória de parte dos bens pertencentes ao “Acervo Arquitetônico Art Déco e Urbanístico de Goiânia”, tombado
pelo Iphan conforme a Portar nº507/03. Possui também tombamento estadual, através do Decreto Estadual nº4.943/98. O Acervo
encontra-se inscrito nos Livros do Tombo Histórico (nº575, 03/02/05); Belas Artes (nº656, 03/02/05) e Arqueológico, Etnográfico
Paisagístico (nº134, 03/02/05). 

Imagens (se necessário)
  



Imagem 1: Antigo Fórum e Tribunal de Justiça, 1935, Autor
desconhecido. Goiânia/GO. Fonte: Acervo MIS-GO 

 Imagem 2: Palácio do Governo e Tribunal de Justiça,
1937, Eduardo Bilemjan. Goiânia/GO. Fonte: Acervo MIS-

GO   
                                                                                      

FUNDAMENTO LEGAL

Decreto Lei nº25, de 30 de novembro de 1937:

“Artigo 17 - As coisas tombadas não poderão, em caso nenhum, ser destruídas, demolidas ou mutiladas, nem, sem prévia
autorização especial do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ser reparadas, pintadas ou restauradas, sob pena de multa de
cinqüenta por cento do dano causado.

Artigo 18 - Sem prévia autorização do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, não se poderá, na vizinhança da coisa tombada,
fazer construção que lhe impeça ou reduza a visibilidade, nem nela colocar anúncios ou cartazes, sob pena de ser mandada destruir a obra
ou retirar o objeto, impondo-se neste caso multa de cinquenta por cento do valor do mesmo objeto”.

Portaria nº 201/2024.

ANÁLISE

Descrição Sumária da Intervenção Proposta 

Em 29/10/2024 através do E-mail (5808058) foi protocolada a seguinte documentação:
Requerimento (5808065) assinado pela Sr.ª Melissa Alves, solicitando autorização para "Realização de Obras" no edifício do antigo
Fórum e Tribunal de Justiça. Foi enviada a seguinte documentação anexa:

Ofício nº 2351/2024/SECULT (5808042);
Anexo Levantamento métrico (5805841);
Projeto de Restauro (5808107);
Projeto de Intervenções (5808120);
Memorial Descritivo (5808142);
Mapeamento de Danos (5808153); 
Certidão de Matrícula (5808158);
Registro de Responsabilidade Técnica - CAU (5808177);
Termo de Entrega do Imóvel (5808203);
Documento pessoal (5808358).

Esta é a documentação a ser analisada por este parecer. 

Considerações 

A partir do serviço solicitado, temos o enquadramento da intervenção como Restauração, que conforme a Portaria Iphan nº
420/2010, em seu artigo 3º, inciso VII, estabelece:

VII – Restauração: serviços que tenham por objetivo restabelecer a unidade do bem cultural, respeitando sua concepção original, os valores
de tombamento e seu processo histórico de intervenções;

Conforme a mesma norma, o art. 6º estabelece a documentação necessária para análise de obra classificada como Restauração:
I – para todas as categorias de intervenção:
a) formulário de requerimento de autorização de intervenção devidamente preenchido;
b) cópia do CPF ou CNPJ do requerente e;
c) cópia de documento que comprove a posse ou propriedade do imóvel pelo requerente, tais como escritura, contrato de locação, contas
de luz ou de água ou talão de IPTU.
IV – para Restauração:
a) anteprojeto da obra contendo, no mínimo, planta de situação, implantação, plantas de todos os pavimentos, planta de cobertura, corte
transversal e longitudinal e fachadas, diferenciando partes a demolir, manter e a construir, conforme normas da ABNT;
b) levantamento de dados sobre o bem, contendo pesquisa histórica, levantamento planialtimétrico, levantamento fotográfico, análise
tipológica, identificação de materiais e sistema construtivo;
c) diagnóstico do estado de conservação do bem, incluindo mapeamento de danos, analisando-se especificamente os materiais, sistema
estrutural e agentes degradadores;
d) memorial descritivo e especificações;
e) planta com a especificação de materiais existentes e propostos.
§1º A critério do requerente, poderá ser apresentado o projeto executivo em lugar do anteprojeto.
§2º Para a realização de pesquisa histórica, o Iphan disponibilizará o acesso aos arquivos desta Autarquia Federal pertinentes ao bem em
questão.
Art. 8º Para os bens que tenham ou terão destinação pública ou coletiva, cujas intervenções sejam classificadas como Reforma/Construção
Nova ou Restauração, o projeto deverá contemplar a acessibilidade universal, obedecendo-se ao previsto na Instrução Normativa Iphan
nº 01/2003.



Art. 18. Os projetos deverão ser encaminhados para aprovação em duas vias.
§1º Todas as folhas dos projetos serão assinadas pelo requerente, ou por seu representante legal, e pelo autor do projeto.
 

Dessa forma, temos o seguinte Parecer:
Documentação: COMPLETA
 

QUADRO 1. VOLUMETRIA E ESQUADRIAS

ITEM CONSIDERAÇÕES PARECER

1.1 Restauração das
esquadrias e ferragens

As esquadrias a serem restauradas estão
identificadas nas pranchas 01/06 e 02/06 do
Projeto de Intervenção, conforme "Quadro
de aberturas permanentes/restaurar".
As especificações contidas nos itens 11.7.1
a 11.7.4 do Memorial Descritivo
para restauração das esquadrias metálicas e
de madeira estão adequadas.

APROVADO

1.2 Executar a vedação de
frestas das esquadrias
metálicas

Especificações contidas no item 11.7.7 do
memorial descritivo. APROVADO

1.3 Executar a vedação
interna de esquadrias
metálicas

O Memorial Descritivo informa que esse
serviço se justifica com o objetivo de
proteger os acervos contra os efeitos
nocivos da exposição à luz e dos poluentes
ambientais, visto que a luz e os poluentes
têm o potencial de acelerar a degradação
dos acervos, independentemente do tipo de
material.
Por isso, propõe-se vedar as janelas pela
parte interna com a execução de gesso
acartonado.

APROVADO

1.4 Execução de escada tipo
marinheiro

Previsão de instalação de escada tipo
marinheiro em conformidade com as
normas técnicas conforme item 12.3 do
memorial descritivo. Contudo, não foi
verificado sua localização em planta ou em
cortes e fachadas.  

ADEQUAR EM PROJETO

1.5 Demolição de todas as
portas de madeira de uma
folha, sem reaproveitamento

É prevista a demolição sem
reaproveitamento, das portas de abrir de
uma (1) folha de madeira existente em
todos os ambientes no pavimento térreo e
no pavimento superior, conforme
especificado nas representações gráficas do
Projeto Arquitetônico Básico de
Restauração.

APROVADO

1.6 Demolição de portas e
divisórias de vidro

É prevista a demolição sem
reaproveitamento, as portas de vidro e seus
elementos componentes de divisória no
pavimento superior, conforme especificado
nas representações gráficas do Projeto
Arquitetônico Básico de Restauração.

APROVADO

1.7 Execução de novas
esquadrias

A proposta de execução de novas portas
conforme "QUADRO DE ABERTURAS
CONSTRUIR" das pranchas 01/06 e 02/06
do Projeto de Intervenção, é passível de
aprovação.

APROVADO

Obs.: Em relação aos vidros das esquadrias, o memorial descritivo prevê o uso do vidro ártico. Contudo, em recentes
relatos em outras obras de restauro em edificações do acervo tombado, o tipo especificado não está sendo fabricado no
mercado. Neste sentido, quando da realização do projeto executivo de arquitetura, solicita-se que seja revista esta questão
para avaliação da melhor escolha. Ademais, os vidros existentes na porta de acesso principal da edificação, não são do tipo
ártico e alguns ainda guardam remanescentes dos desenhos jateados, devendo ser preservados. 

 

QUADRO 2. COBERTURA

ITEM CONSIDERAÇÕES PARECER

2.1 Substituição da estrutura
atual em madeira por
estrutura metálica

Entende-se que a substituição do material
original (madeira) por metal não
comprometerá os valores culturais
atribuídos ao bem e ainda contribuirá para a

APROVADO



sua manutenção e conservação. 

2.2 Elevação de 1,5m da
cobertura do volume central e
elevação de 1,2m
da cobertura do volume
posterior

Na página 38 do Memorial Descritivo consta
especificado que:

No volume central da edificação,
devido à platibanda apresentar
uma altura superior à dos
volumes laterais, a nova
estrutura metálica deverá ser
elevada em 150 cm em
comparação à estrutura de
madeira previamente demolida.
Essa modificação tem como
objetivo principal aumentar o
pé-direito do Hall de exposições
temporárias, proporcionando
uma sensação de espaço mais
amplo e confortável. Além disso,
essa elevação permitirá uma
melhor circulação de ar na área
interna, contribuindo para um
ambiente mais fresco e arejado.
A nova estrutura metálica a ser
executada sobre os sanitários
do pavimento superior também
deverá ser elevada em 120 cm
em comparação à estrutura de
madeira a ser demolida, com o
objetivo de acomodar sobre a
laje destes ambientes o novo
reservatório de água.

Contudo, acreditamos que este texto foi
copiado do Memorial Descritivo da obra do
Museu Zoroastro Artiaga. Recomendamos
que ele seja removido do memorial
descritivo, já que não se trata de uma ação
proposta em projeto para o edifício em
questão.

ADEQUAR

2.5 Substituição das telhas
de fibrocimento por
telha cerâmica tipo francesa

O Projeto de Restauração aponta a
substituição de telha de fibrocimento por
telha cerâmica. 
No Memorial Descritivo, no item 11.5.5 é
citado que o tipo de telha é o colonial, depois
se fala em reintegração do telhamento
francês. Ressaltamos que a telha cerâmica
colonial é um tipo de telha diferente da telha
cerâmica francesa (ou tipo Marselha), e que
possuem especificações de inclinação
distintas. 
Recomendamos que seja corrigido em
Memorial Descritivo, com indicação para
telha francesa. 

ADEQUAR 

2.6 Implantação de sistema
de subcobertura de manta
aluminizada de polietileno 

- APROVADO

2.7 Substituição de calhas,
rufos e tubos de queda

Substituição do sistema de captação de
águas pluviais em razão da execução de
nova cobertura. As calhas, rufos e tubos de
queda/condutores verticais serão de seção
retangular executados em zinco, o que é
passível de aprovação. 
Contudo, o Memorial Descritivo informa que
tais elementos estariam indicados nas
representações gráficas do projeto
arquitetônico básico de restauração, porém
não há indicação dos tubos de queda de
água pluvial em planta. As fachadas
apresentam elementos que inferimos ser os
tubos de queda, contudo, não há indicação
em texto que especifique.
Solicita-se que seja apresentada a indicação
de locação dos tubos de queda de águia
pluvial em planta e fachadas, considerando
que a grande quantidade de aberturas
que devem ser evitadas prumadas sobre
elas.

ADEQUAR
Tal solicitação pode ser atendida

quando da apresentação do Projeto
Executivo. 

2.8 Restauração de lajes
perimetrais

Foi informado que a restauração será feita
após avaliação estrutural, com proposição
de técnicas e materiais adequados a
depender dos danos identificados. Nesse
sentido, solicita-se a apresentação da
proposta de restauração das lajes assim que

APROVADA
DEVENDO APRESENTAR O RESULTADO DA

INSPEÇÃO DETLAHADA



for finalizado, especialmente se verificado da
necessidade de reforço estrutural. 

2.9 Restauração das
platibandas

A proposta de recomposição de elementos
danificados e/ou comprometidos salienta uso
de materiais de revestimento e composição
similares aos originais. 

APROVADO

 
 

QUADRO 3. ALVENARIAS

ITEM CONSIDERAÇÕES PARECER

3.1 Demolição de argamassas
Prevê-se a demolição de trechos de
argamassa que apresentarem
desprendimento ou materiais inadequados. 

APROVADO

3.2 Demolição de alvenarias
de tijolos

No Memorial Descritivo os itens 10.2.2 a
10.2.4 estão confusos, pois parecem tratar
da mesma coisa. Recomendamos que seja
revisto. 
Ressaltamos que não é recomendado
que se faça as demolições propostas
nas salas que abrigarão
exposição. Como é de conhecimento dos
gestores, esta edificação foi alvo de
lavratura de Auto de Infração no ano de
2022. Um dos motivos que levou a isso, foi
justamente o fato da alvenaria da fachada
norte apresentar deformações e sinais de
risco de desabamento. Alguns dos fatores
apontados para que se chegasse em tal
situação foram: recalque de solo e
intervenções inadequadas (demolições) das
alvenarias internas que podem ter causado
desbalanço e comprometido a amarração
esturutal da edificação, já que trata-se de
edificação com sistema estrutural misto, em
que há lajes e pilares de concreto armado,
mas também alvenarias estruturais. 
Considerando que está sendo proposto
adequação de uso para um museu,
recomendamos que seja revista a real
necessidade das demolições de alvenarias
inteiras de modo que a edificação possa
absorver o novo programa de de
necessidades com mínima intervenção.
Caso seja imperativo tais demolições,
solicitamos que seja apresentada a
justificativa, bem como Projeto Estrutural
acompanhado de responsabilidade técnica
que ateste a possibilidade de demolições
sem comprometer a estrutura da edificação
que já se encontra em estado de fragilidade. 
Quanto à demolição de alvenarias que
propõe o resgate da configuração original
do saguão de entrada, são passíveis de
aprovação, desde que o Laudo Estrutural e
Projeto Estrutural atestem da possibilidade
com segurança.
Por fim, recomendamos aprofundar as
pesquisas históricas e prospecções para
verificação se as paredes propostas para
remoção são originais do período
de construção da edificação, bem como de
busca por vestígios de paredes que foram
demolidas em alguma intervenção. 

ADEQUAR

Quanto à proposta de abertura de vão na
fachada leste, conforme prevê o item 10.2.5
do memorial descritivo, é passível de
aprovação. As dimensões do vão/esquadrias
devem levar em consideração a esquadria
espelhada do edifício da antiga secretaria
geral, bem como resultado de prospecções
realizadas para identificar os locais da
abertura originalmente existente. 
Além disso, neste item é proposto a



3.3 Demolição de alvenaria
para acesso fachada leste

Além disso, neste item é proposto a
abertura de vão em alvenaria interna para
instalação de esquadria, como acesso à
cafeteria e demolição de paredes no
pavimento superior para aumentar o hall de
chegada do elevador. Ambas são passíveis
de aprovação. 
Ressaltamos que todas as demolições
propostas devem ser precedidas de laudo
estrutural e projeto estrutural
acompanhados de anotação de
responsabilidade técnica nos referidos
conselhos, como garantia da segurança das
intervenções. 

APROVADO
DEVENDO APRESENTAR LAUDO

ESTRUTURAL E PROJETO ESTRUTURAL

3.4 Recuperação das
alvenarias

As propostas de intervenção e recuperação
de alvenarias e elementos decorativos
descritos no item 11.3.1 do memorial
descritivo estão adequadas. 

APROVADO

3.5 Execução de paredes
divisórias em PVC - Ambientes
administrativos

- APROVADO

3.6 Execução de paredes
divisórias articuladas em MDF
- Ambientes expositivos

- APROVADO

3.7 Execução de paredes
divisórias de alvenaria –
Gabinete Secretária e
execução de paredes
divisórias – Hall

Passíveis de aprovação. Contudo, requer
que seja atestado em laudo e projeto
estrutural que tais adições de alvenaria no
pavimento superior são possíveis sem o
comprometimento da segurança estrutural
da edificação como um todo. 

APROVADO
DEVENDO APRESENTAR LAUDO

ESTRUTURAL E PROJETO ESTRUTURAL

 

QUADRO 4. PISOS

ITEM CONSIDERAÇÕES PARECER

4.1 Demolição dos pisos
cerâmicos dos banheiros -
sem aproveitamento

A descrição dos serviços a serem
executados constam no item 10.3.1 do
memorial descritivo e é passível de
aprovação. 

APROVADO

4.2 Demolição dos pisos
cerâmicos das salas - sem
reaproveitamento

A descrição dos serviços a serem
executados constam no item 10.3.2 do
memorial descritivo e é passível de
aprovação. 

APROVADO

4.3 Demolição do piso
paviflex, sem
reaproveitamento –
Ambientes Superiores

A descrição dos serviços a serem
executados constam no item 10.3.3 do
memorial descritivo e é passível de
aprovação. 

APROVADO

4.4 Demolição de contrapiso,
sem reaproveitamento

A descrição dos serviços a serem
executados constam no item 10.3.4 do
memorial descritivo e é passível de
aprovação. 

APROVADO

4.5 Execução de piso em
granitina - APROVADO

4.6 Execução de nova
granitina na escada

Existe uma inconsistência entre a Planta de
pisos da Prancha 04/06 do Projeto de
Intervenção, e o que está especificado no
item 11.6.1 do memorial descritivo.
Enquanto este, trata da restauração do piso
em granitina vermelha da escada de acesso
ao pavimento superior, a Prancha 04/06
informa que: 

Remover revestimento
emborrachado antigo e
executar novo revestimento de
piso em granitina vermelha,
seguindo o padrão do Centro
Cultural Marietta Telles.

Dá a entender que não existe uma granitina
atualmente no local e será executada uma
nova. Recomendamos que seja corrido na
prancha para "restauração da granitina
existente". 

ADEQUAR



4.7 Execução de piso em
ladrilho hidráulico 

A escolha do ladrilho para os ambientes do
pavimento térreo é compatível com os usos,
bem como com materiais característicos do
período. 

APROVADO

4.8 Execução de novo
revestimento cerâmico nos
sanitários

A proposta descrita no item 11.1.1 é passível
de aprovação. APROVADO

4.9 Restauração das
escadarias de acesso externo
principal e laterais da
edificação

Os serviços descritos no item 11.2.3 são
passíveis de aprovação. APROVADO

4.10 Restauração da escada
de acesso ao pavimento
superior

Os serviços descritos no item 11.6.1 são
passíveis de aprovação. APROVADO

 

QUADRO 5. FORROS

ITEM CONSIDERAÇÕES PARECER

5.1 Restauração
das lajes

A restauração das lajes deve contemplar etapa de
inspeção anterior à execução, inclusive de métodos para
limpeza São elementos que devem ser incluídos no Laudo
estrutural bem como no projeto executivo de reforço
estrutural. 

ADEQUAR
DEVENDO APRESENTAR LAUDO

ESTRUTURAL E PROJETO ESTRUTURAL

5.2 Demolição
dos forros de
PVC, sem
reaproveitamento

- APROVADO

5.3 Demolição do
forro de gesso
acartonado, sem
reaproveitamento

- APROVADO

5.4 Execução de
forro de gesso
acartonado

Através do Corte BB do Projeto de Intervenção e Projeto
de Restauração, verificou-se que o posicionamento dos
novos forros estão adequados de modo que não
ultrapasse as aberturas, sendo u7ma intervenção
passível de aprovação.  
Contudo, no item 11.4.3 do memorial descritivo consta a
seguinte especificação:

No Salão Expositivo, porém, será necessário
elevar o nível do forro de acordo com as
indicações presentes nas representações
gráficas do projeto arquitetônico básico de
restauração, devido às modificações na
estrutura da cobertura (Ver Item 11.5 -
Cobertura).

Verificamos, que este texto provém do memorial
descritivo da obra de restauração do Musu Zoroastro
Artiaga. Neste sentido, recomendamos que seja corrigido
no memorial descritivo, já que o projeto não consta esta
intervenção. 

ADEQUAR

 

QUADRO 6. OUTROS

ITEM CONSIDERAÇÕES PARECER

6.1 Execução de Plataforma
elevatória vertical

Propõe-se instalar no hall de acesso do
pavimento térreo uma plataforma
elevatória de circulação vertical para
acesso aos portadores de necessidades
especiais, conforme NBR 9050.

APROVADO

6.2 Fundações e estrutura

A proposta consiste em inicialmente
realizar prospecções (intrusivas e não-
intrusivas) para o devido conhecimento
das fundações, além da realização de
sondagens. propõe-se a elaboração de
um Laudo estrutural e mapeamento
detalhado de toda a estrutura da
edificação. 
Após as análises será elaborado projeto
executivo estrutural contendo a
metodologia mais adequada, indicada no

APROVADO



laudo para reforço caso necessário. 

6.3 Demolição de instalações
elétricas, tomadas e interruptores
sem reaproveitamento

A proposta visa atender normas
técnicas. APROVADO

6.4 Demolição dos equipamentos
dos sanitários, sem reaproveitamento - APROVADO

6.5 Demolição do antigo equipamento
de elevador encapsulado –
sem reaproveitamento

- APROVADO

6.6 Execução de sanitários acessíveis

A execução dos sanitários acessíveis é
passível de aprovação. 
Contudo, considerando que será
necessário a demolição e construção de
alvenarias, é necessário que seja
atestado em laudo e projeto estrutural a
possibilidade das intervenções com
segurança para a edificação. 

APROVADO
DEVENDO APRESENTAR LAUDO

ESTRUTURAL E PROJETO ESTRUTURAL

 
Considerações Finais:
Quanto aos projetos complementares não foram apresentados os básicos para avaliação. Solicita-se apresentação
dos executivos, conforme previsto no Memorial Descritivo (itens 13.1 a 13.13).
Os itens para os quais foi solicitado adequação/complementação/correção, espera-se que sejam apresentadas as
correções quando do envio dos projetos executivos. Neste sentido, não é necessário reapresentar os projetos em
nível de projeto básico, estando os mesmos aprovados para o desenvolvimento dos executivos, para posterior análise
final por este Instituto. 

 CONCLUSÃO (do Parecerista)

Motivação e Recomendações 

Tendo em vista o conteúdo acima apresentado, e no que concerne à preservação dos valores associados ao bem tombado, os
projetos básicos estão aprovados. As correções/adequações/complementações podem ser apresentadas quando do envio dos
projetos executivos para análise. 
ALERTAMOS QUE A APROVAÇÃO DO ANTEPROJETO NÃO AUTORIZA A EXECUÇÃO DA OBRA.
Este parecer é válido por 2 (dois) anos.

 Desaprovado o Projeto/Proposta de Intervenção

 Aprovado o Desenvolvimento do Anteprojeto

 Aprovada a Proposta de Intervenção

X Aprovado o Anteprojeto e desenvolvimento dos projetos executivos. 

 Aprovado o Projeto Executivo

 Outra (especificar): 
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